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STJ discute se MP pode dar dois pareceres diferentes no mesmo caso

A atuacdo do Ministério Publico como institui¢do Unica ou com cabegas que pensam de maneira
diferente rachou ao meio a 62 Turmado Superior Tribunal de Justica. Os ministros discutiram se o MP
pode se manifestar em determinada fase processua pela desclassificacdo de um crime e, posteriormente,
por atuacdo de outro promotor, pedir a condenagao por um crime mais grave.

A discusséo sobre essa possibilidade terminou empatada em dois a dois no tribunal. Os ministros, no
entanto, aplicaram o entendimento mais benéfico ao réu e anularam acérddo do Tribunal de Justica do
Rio de Janeiro. L4, os desembargadores aplicaram san¢éo mais grave aos réus depois de a sentenca de
primeirainstancia desqualificar o crime de associacéo para o trafico de drogas.

Os dois réus foram denunciados por trafico e um deles, também por porteilegal de armas. O juiz de
primeirainstancia desqualificou o delito de tréfico para uso de substancia entorpecente e manteve a
acusacao de porte de armas, depois de consultar o Ministério Publico sobre a possibilidade. O promotor
gue atuava no caso, mesmo depois de ter apresentado a dentincia, foi favorével a desqualificacéo.

Em seguida, em recurso de apelacéo, o Tribunal do Rio revisou essa decisdo com base em parecer de
outro promotor e condenou ambos os acusados a trés anos de reclusdo em regime fechado por associagdo
ao tréfico. Por isso, a defesarecorreu ao STJ.

A defesa alegou que, se aopinio delict — base com gque o promotor se convence da justa causa para
oferecer a Acéo Penal — pudesse ser revista pelo promotor que sucedeu o anterior, os principios do
Ministério Publico como unidade e suaindivisibilidade estariam completamente esvaziados, pois 0
Orgéo teria tantas opinides delitivas quantos fossem seus integrantes. S&o principios do MP a
independéncia, a unidade e indivisibilidade: seus membros atuam como se fossem um, disse adefesa. O
Tribunal de Justica, contudo, entendeu que a divergéncia de opinides entre seus representantes deve ser
respeitada por previsao constitucional, que da liberdade de convencimento a seus membros.

O relator no STJ, ministro Paulo Gallotti, entendeu que mesmo o representante do MP tendo entendido
gue, nafase de alegacbes finais, a hipdtese ndo seria de levar a uma condenacéo por trafico, ndo existe
obstaculo para que outro membro interprete os fatos de forma diferente, buscando, por meio de recurso,
uma condenacdo. O ministro destacou que a independéncia funcional ndo € incompativel com a unidade
dainstituicéo. “ O principio daindependéncia, longe de dar carta branca a atuacdo arbitraria de membro
do MP — e para coibir eventuais desvios existem o0s 0rgdos de correicdo —, tem por escopo tornar
efetiva a atuagcéo ministerial, de modo a atingir a defesa da ordem juridica.”
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O ministro Nilson Naves, que abriu adivergéncia, afirmou ndo ter dividas quanto a independéncia
funcional do MP, mas disse ver com reservas essairrestrita liberdade. Ele assinalou que umacoisaé a
independéncia, outra coisa é o interesse em agir em determinados momentos processuais. Nao hadlvidas
de que o 6rgdo possa pedir ao juiz que absolva o réu, mas “nédo € saudavel, nem elegante”’ quevolte seus
proprios passos em nome ministerial e “desdizer o que ja se havia dito em beneficio do réu”." Feitauma
coisa, feita estd. Desfazé-la significa ou ter dois pesos ou duas medidas, ou |he conferir saborlotérico,
porque um representante n&o pode recorrer, outro pode.”

O julgamento ficou em dois adois. O empate restabel ece a sentenca do juiz de primeirainstancia, da 6
VaraCriminal de Nova Iguagu, que é mais benéfica ao réu. Com informacfes da Assessoria de Imprensa
do Superior Tribunal de Justica.
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